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Poder Judiciário

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 2, DE 28 DE JUNHO DE 2018

Dispõe sobre o pagamento de diárias e do
adicional de deslocamento a magistrados e
servidores do Conselho e da Justiça Federal
de primeiro e segundo graus, no exercício de
2018, por viagens no território nacional.

A PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL,
no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o que consta no
Processo n. CJF-PPN-2017/00002, e

CONSIDERANDO a limitação orçamentária de que trata o
inciso XIII do art. 17 da Lei n. 13.473, de 8 de agosto de 2017 - Lei de
Diretrizes Orçamentárias de 2018, ad referendum, resolve:

Art. 1º A aplicação da Resolução n. CJF-RES-2015/00340, de
11 de fevereiro de 2015, no âmbito do Conselho e da Justiça Federal de
primeiro e segundo graus, para pagamento de diárias e do adicional de
deslocamento, no exercício de 2018, obedecerá ao disposto nesta
Instrução Normativa.

Art. 2º Não será pago, a título de diárias, isoladamente ou
somadas ao adicional de deslocamento, valor superior a R$ 700,00
(setecentos reais), calculado este limite dia a dia pelo período em que
durar a viagem a serviço.

§ 1º O disposto neste artigo aplica-se, também, a deslocamentos
em equipe de trabalho, conforme art. 10, §§ 1º e 2º, da Resolução n. CJF-
RES-2015/00340, e para segurança, assessoramento ou assistência direta
a magistrado, nos termos do art. 10, §§ 3º a 5º da mesma resolução.

§ 2º O excedente ao teto de que trata o caput deste artigo deverá
ser apurado e expurgado do pagamento.

Art. 3º Quando devido ao beneficiário das diárias, metade do
adicional de deslocamento, de que trata o art. 17 da Resolução n. CJF-
RES-2015/00340, será somada à diária correspondente ao dia de chegada
ao local em que prestará serviços para fins de apuração do valor total a
ser pago, e a outra metade, à diária correspondente ao dia de sua partida
para o local de origem, observado o disposto no art. 2º desta Instrução
Normativa.

Parágrafo único. Não havendo pernoite fora da localidade de
exercício e sendo devido o adicional de deslocamento, este será aplicado
integralmente ao valor correspondente à diária do dia do deslocamento.

PORTARIA Nº 226, DE 28 DE JUNHO DE 2018

Dispõe sobre reajuste do valor do auxílio
alimentação e do auxílio pré-escolar no
âmbito do Conselho e da Justiça Federal de
primeiro e segundo graus.

A PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL,
no uso de suas atribuições legais e considerando a Portaria Conjunta CNJ
n. 1, de 1º de junho de 2018, e o que consta no Processo n. CF-PPN-
2012/00003, resolve:

Art. 1º Fixar em R$ 719,62 (setecentos e dezenove reais e
sessenta e dois centavos) o valor do auxílio pré-escolar a ser pago aos
servidores do Conselho e da Justiça Federal de primeiro e segundo graus,
a partir de 4 de junho de 2018.

Art. 2º Fixar em R$ 910,08 (novecentos e dez reais e oito
centavos) o valor do auxílio-alimentação a ser pago aos servidores do
Conselho e da Justiça Federal de primeiro e segundo graus, a partir de 1º
de julho de 2018.

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Min. LAURITA VAZ

PORTARIA Nº 230, DE 28 DE JUNHO DE 2018

Dispõe sobre o expediente no Conselho da
Justiça Federal no dia 02 de julho de 2018.

A PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL,
usando de suas atribuições legais e considerando o calendário oficial dos
jogos da seleção brasileira de futebol durante a Copa do Mundo de 2018,
realizada na Federação da Rússia, resolve:

Art. 1º O expediente no Conselho da Justiça Federal e o
atendimento ao público externo serão das 14h30 às 19h30, no dia 02 de
julho de 2018.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Min. LAURITA VAZ

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 2.006,
DE 29 DE JUNHO DE 2018

Homologa o resultado final do Concurso
Público para provimento de cargos do
Quadro Permanente de Pessoal do
Tribunal Superior do Trabalho.

O EGRÉGIO ÓRGÃO ESPECIAL DO TRIBUNAL
SUPERIOR DO TRABALHO, em Sessão Ordinária hoje realizada,
sob a Presidência do Excelentíssimo Senhor Ministro João Batista
Brito Pereira, Presidente do Tribunal, presentes os Excelentíssimos
Senhores Ministros Renato de Lacerda Paiva, Vice-Presidente do
Tribunal, Ives Gandra da Silva Martins Filho, Emmanoel Pereira,
Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Dora Maria da Costa,
José Roberto Freire Pimenta e Maria Helena Mallmann e o
Excelentíssimo Senhor Luiz Eduardo Guimarães Bojart, Vice-
Procurador-Geral do Trabalho,

Considerando o constante do Edital nº 14/2018, que trata
do resultado final do Concurso Público do Tribunal Superior do
Trabalho, resolve:

Homologar o resultado final do Concurso Público do
Tribunal Superior do Trabalho para provimento dos cargos de
Técnico Judiciário - Área Administrativa; Técnico Judiciário -
Área Administrativa - Especialidade Segurança Judiciária; Técnico
Judiciário - Área Apoio Especializado - Especialidade
Programação; Analista Judiciário - Área Administrativa; Analista
Judiciário - Área Judiciária; Analista Judiciário - Área Apoio
Especializado - Especialidade Análise de Sistemas; Analista
Judiciário - Área Apoio Especializado - Especialidade
Contabilidade e Analista Judiciário - Área Apoio Especializado -
Especialidade Suporte em Tecnologia da Informação, constantes do
item 3 do Edital nº 14/2018, de acordo com o estabelecido no
item 18.5 do Edital nº 01/2017 de Abertura de Inscrições.

Min. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

Art. 4º Não será pago, isoladamente ou somado ao adicional de
deslocamento, a título de meia diária de que trata o art. 6º, inciso II, da
Resolução n. CJF-RES-2015/00340, valor superior a R$ 350,00
(trezentos e cinquenta reais).

Art. 5º O pagamento de diárias, aos colaboradores eventuais e
aos colaboradores de que tratam os incisos I e II do § 2º do art. 2º da
Resolução n. CJF-RES-2015/00340, também observará o disposto nesta
Instrução Normativa.

Art. 6º Esta Instrução Normativa tem efeitos retroativos a 1º de
janeiro de 2018.

Min. LAURITA VAZ

CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO

ATO CONJUNTO Nº 24, DE 28 DE JUNHO DE 2018

Abre ao Orçamento da Justiça do Trabalho, em favor do Tribunal Regional do Trabalho da 22ª Região, crédito suplementar, no valor global de R$ 4.500.000,00, para reforço de dotação
constante da Lei Orçamentária vigente.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO E DO CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, no uso de suas atribuições legais e regimentais,
Considerando os termos do art. 45, §1º, Inciso II da Lei n.º 13.473, de 8 de agosto de 2017 (Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO 2018) c/c o art. 4º, §3º da Lei n.º 13.587, de 2 de janeiro de 2018 (Lei

Orçamentária Anual - LOA 2018), assim como as disposições contidas na Portaria SOF/MP n.º 487, de 15 de janeiro de 2018, e no Ato Conjunto TST/CSJT nº 4, de 22 de fevereiro de 2018, resolve:
Art. 1º Fica aberto ao Orçamento da Justiça do Trabalho, em favor do Tribunal Regional do Trabalho da 22ª Região, crédito suplementar, tipo 407 com compensação, no valor global de R$ 4.500.000,00, para

atender às programações constantes do Anexo I deste Ato.
Art. 2º Os recursos necessários à execução do disposto no art. 1º decorrerão da anulação parcial de dotações orçamentárias, até o limite autorizado na Lei Orçamentária Anual, conforme indicado no Anexo

II deste Ato.
Art. 3º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Min. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

ANEXO I

ÓRGÃO: 15000 - Justiça do Trabalho
UNIDADE: 15123 - Tribunal Regional do Trabalho da 22a. Região - Piauí
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
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0571 Prestação Jurisdicional Trabalhista 4.500.000
Projetos

02 122 0571 11BC Construção do Edifício-Sede do Tribunal Regional do Trabalho da 22ª Região
em Teresina - PI

4.500.000

02 122 0571 11BC 0981 Construção do Edifício-Sede do Tribunal Regional do Trabalho da 22ª Região
em Teresina - PI - No Município de Teresina - PI

4.500.000

F 4 2 90 0 127 4.500.000
TOTAL - FISCAL 4.500.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 4.500.000


